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 MUNICÍPIO DE POMBAL
Aviso n.º 10807/2011

Nos termos do n.º 1 do artigo 20.º e do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto 
e com a alteração dada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e 
Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, aplicável à Administração Local por 
força do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho e com a alteração dada 
pelo Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro, faz -se público que, 
por deliberação da Câmara Municipal de 11 de Fevereiro de 2011, se 
encontram abertos, e que serão publicitados em www.bep.gov.pt até ao 

2.º dia útil após a data da publicação do presente aviso, pelo prazo de 
10 dias, os seguintes procedimentos concursais para provimento dos 
cargos de direcção intermédia de 2.º e 3.º Graus:

Chefe da Divisão de Urbanismo e Planeamento;
Chefe da Unidade de Gestão e Promoção Ambiental.

A indicação dos requisitos formais de provimento, perfis exigidos, 
métodos de selecção e composição do júri, constará da publicitação na 
Bolsa de Emprego Público.

2 de Maio de 2011. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira 
Mota, Eng.º

304642948 

PARTE J2

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura
e Pescas do Alentejo

Despacho n.º 7321/2011
Pelo Despacho n.º 11/2010, de 26 de Fevereiro, fixei os universos 

de atribuição dos prémios de desempenho e das alterações de posição 
remuneratória por opção gestionária (regra e excepção), bem como os 
respectivos montantes financeiros associados, nos termos do disposto 
nos artigos 46.º a 48.º e 74.º a 76.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fe-
vereiro (LVCR), abrangendo os trabalhadores integrados em todas as 
carreiras e categorias.

O Conselho Coordenador da Avaliação, nos termos do n.º 1 a 3 do 
artigo 48.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, emitiu em 6 de 
Dezembro de 2010, parecer favorável à alteração de posicionamento 
remuneratório, por opção gestionária excepção, nas seguintes situações:

a) Observado o estatuído no n.º 1 artigo 48.º da LVCR pode ocorrer 
alteração para a posição remuneratória imediatamente seguinte àquela 
em que o trabalhador se encontrava em 31 de Dezembro de 2009, desde 
que o mesmo tenha obtido na última avaliação do desempenho (2009), 
menção máxima ou imediatamente inferior.

b) Observado o estipulado no n.º 2 do artigo 48.º conjugado com 
o n.º 1 do artigo 47.º da LVCR, isto é, ouvido o Conselho Coorde-
nador da Avaliação e com o limite previsto no n.º 3 do artigo 48.º, o 
Director Regional pode determinar que a alteração do posicionamento 
remuneratório na categoria do trabalhador se opere para qualquer outra 
posição remuneratória seguinte àquela em que se encontra, em face da 
ordenação referida no n.º 2 do artigo 47.º conjugado com o n.º 1 do 
mesmo artigo da LVCR.

Na sequência do processo de avaliação do desempenho do ano de 
2009, 72 trabalhadores preenchem o requisito previsto no n.º 1 do ar-
tigo 48.º, para alterarem, por opção gestionária, a sua posição remune-
ratória, contudo, deste universo, só relativamente a 69 trabalhadores se 
pode, operar a alteração de posicionamento remuneratório para a posição 
imediatamente seguinte àquela em que se encontram.

Assim, ao abrigo da prerrogativa que me é conferida pelo n.º 1 do 
artigo 48.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (LVCR), determino 
a alteração da posição remuneratória para a imediatamente seguinte à 
que detinham em 31 de Dezembro de 2009 dos trabalhadores identifi-
cados no quadro I.

O presente despacho, conjuntamente com o parecer do Conselho 
Coordenador da Avaliação de 6 de Dezembro de 2010, que dele faz 
parte integrante, será tornado público nos termos previstos no n.º 4 do 
artigo 48.º da citada Lei n.º 12 -A/2008.

10 de Dezembro de 2010. — O Director Regional, João Filipe Cha-
veiro Libório.

Conselho Coordenador da Avaliação da DRAP Alentejo

Parecer
O Conselho Coordenador da Avaliação (CCA) da Direcção Regional 

de Agricultura e Pescas do Alentejo (DRAP Alentejo), nomeado pelo 
despacho do Director Regional n.º 05/2008, de 22 de Janeiro, apreciou, 
na sua reunião de hoje, dia 6 de Dezembro, a intenção, apresentada 
na mesma reunião, pelo Director Regional de proceder à alteração 
do posicionamento remuneratório do universo de trabalhadores em 
condições de alterar a posição remuneratória na qual se encontram, de 
acordo com o disposto no artigo 48.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro (LVCR), que estabelece os regimes de vinculação, carreiras 
e de remunerações dos trabalhadores que exercem funções públicas 
nos seguintes termos:

De 69 trabalhadores da DRAP Alentejo, através da opção gestionária 
prevista no n.º 1 do artigo 48.º da LVCR — alteração de posicionamento 
remuneratório para a posição imediatamente seguinte àquela em que se 
encontra, de trabalhador que na última avaliação do desempenho (2009) 
tenha obtido a menção máxima ou a imediatamente inferior;

Neste contexto, considerando que:
O n.º 1 do artigo 48.º da LVCR confere ao Director Regional, enquanto 

dirigente máximo do serviço a faculdade de, por opção gestionária, 
proceder à alteração de posicionamento remuneratório para a posição 
imediatamente seguinte àquela em que se encontra, do trabalhador que na 
última avaliação do desempenho (2009) tenha obtido a menção máxima 
ou a imediatamente inferior;

A referida alteração de posicionamento remuneratório abrange os 
trabalhadores integrados em todas as carreiras e categorias, conforme 
Despacho n.º 11/2010, do Director Regional, de 26 de Fevereiro;

Existe um universo de 69 trabalhadores que preenchem os requisitos 
previstos no n.º 1 do artigo 48.º da LVCR e relativamente aos quais 
se pode, por opção gestionária, operar a alteração de posicionamento 
remuneratório para a posição imediatamente seguinte àquela em que 
se encontram;

Relativamente a estes trabalhadores que atingiram a menção máxima 
ou imediatamente inferior à máxima (desempenho excelente — re-
levante), dado que os mesmos apresentam níveis de desempenho já 
consolidados no âmbito das funções exercidas, grande dinâmica na 
prossecução dos objectivos, altos padrões de exigência em relação ao 
trabalho que desenvolvem e um desempenho especialmente relevante 
em ordem aos objectivos estratégicos da DRAP Alentejo, tendo con-
tribuído significativamente para a consolidação do seu actual modo de 
organização;

Os trabalhadores que reuniam, no final de 2009, pontuação sufi-
ciente — 10 pontos, para usufruírem da alteração obrigatória de posi-
cionamento remuneratório, prevista no n.º 6 do artigo 47.º da LVCR, 
encontram -se identificados e está assegurada a respectiva alteração de 
posicionamento remuneratório;

Um trabalhador não pode, no mesmo ano, beneficiar cumulativamente 
de alteração de posicionamento remuneratório e da atribuição de prémio 
de desempenho, nos termos do n.º 3 do artigo 75.º da LVCR;




